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Secretaria Pârlamentar da Mesa Diretora

Comissão de Constituição,lustiça e Redação

Relator (a): Dcputado (a)

Pârecer n" 6,1712022lNCCJR

Rcfcrcntc ao Projeb de Lei i." 4'7'712022, que "Àltera e aqcsccnta
dispositivos à Lci n." 9.782, de 19 dejulho dc 2012, que dispõe sobrc

o Quadro de Pessoal c o Plaro de Caneiras dc Apoio Técnico-
Administraiivo da Procuradoria Geral dc Justiça do Estado dc Mato
Grosso, llxâ os valores dos subsidios c dá outras providóncias."

Autor: Procuradoria Geral de Justiça

Mb* 0]a»*f\'

''úi do art- 10 tla proposla tislunúrd-se que se almeja críat 0l (um) cargo de

Gerente, assim como o cargo de Supertisor Pedngógico.
Em decorrê cia desre disposiíivo, são ecessários aiusles nos anexos Il e III da

citada Lei, a rtn de que sejd alterada a qúanticldde de carSos de Gerente, dL29
A!L!9J!Lnow) hqe iá criados. patLl!--llLlltl4)-assin co, o a incl são do

Supe9isor Pedaí1ógico na tabeld de cargos e subsídios, e lprcgando-lhe o códíqo

CNE-II; atém disso, também e rdzão dessas criações são os proposlas de aj :tes

nos arts. 5", § 20, inciso I/1, e no drt- 99, Parógraío único, inciso lI' dd Lei o

9.782/2012.
Á ecessídade de criação desses cdrgos adrét cla proposta lamhém iticlusa de

reesltuíurcÇão da Gerência de Processos Organízaciofiais na etiltüíüru do

Dep.iríamenlo de Pldneianento e Ge ão da Procuradoria Geral de JusliÇa (T ide

ai. 69, It, da proposiçõo), be cono do cadclstramento do Centrc de Estudos e

ApeieiÇoamento Funcional ' CEAF do Míni§tério Público como Escola de

Gowrno perante a Secretario tle Estado de Educaçiio ao passo que o cargo de

Supervisot Petlagógico |i,Tculado dquelo unidade é a medida necessária para
m anu íenÇ ão de§ sa es íf uí ura.

I - Relatório

A pÍesente iniciativa foi recebidâ e registrada pela Secretariâ de Serviços Legislativos no

dia lll}5/2022, sendo aprovado o requedmento de dispensa de pauta na mesmâ data, após â

âprovação em lu votação foi encamiúada para e§ta Comissão, apoÍtando no dia 18/05/2022'

conforme as fls. 02l21l25v.

Submete-se a esta Comissão o Prcjeto de Lei n.'41'112022, de âutoria da Procuradoria

Geral de Justiça, conforme ementa acima.

De acordo com o Projeto em referência, tal pÍopositura visa alterar a Lei Estadual n." 9.782

de 19 dejulho de 2012 de modo a criar 01 (um) cargo de Gerente e 01 (um) cargo de Supervisor

Pedagógico e alterações coÍIelatas

NajLlstificativa o Autor assim expôe:
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De nais a mais, há la lbénl ptoposla de deslocamento da Gerência de

Documeníação e Arquí,ro do Dep(ttldtnenlo de Apoio Adninistrativo - DÁÁ pÍttd o

Depaltame b de Ate climento e Expediente - DÁEXP, que é o unidacle

administrativa repulada co o correía pard a gestão tlocumeútal e arquiríslica da
instiluiçtio, e não o DAA, que é vohado à gestão pdírimoníal (vide proPosla de

alteraÇão do arl. 5", § 30, irlciso II, alínea "c", iten "9", com a ínclusdo do subiten

"8"; e revogação clo subitem "F" do item "3" const.t íe do arl. 69, I, do proielo).

Por den'adeiro, os djustes no ai. 32 da Leí no 9.782/2012 possuen o mesmo

escopo do que hti t,ígeníe na Lei Org.jnica e no Estaluto do Mnislério Públíco do

Estado de Mato Grosso

(...). "

O projeto foi encaminhado à Comissão de Trabalho e Administração Pública, que exarou

parecer favorável à aprovação, tendo sido aprovado em l.â votação pelo Plenário desta Casa de Leis

na sessão do dia 18/05/2022.

Após, os autos foram encamiúados a esta Comissão para a emissão de pârecer quanto à

constitucionalidade, legalidade e regimentalidade.

E o relatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o art. 36 dâ

CEMT, e art.369 incisos I alínea "a" do Regimento Intemo desta Casa de Leis, opinar quânto ao

aspecto constitucional, legal ejuridico sobre todas as proposições oferecidas à deliberação da Casa.

O presente projeto de lei, objetiva alterar e aoescentar dispositivos à Lei n." 9.782, de 19

dejulho de 2012, que dispõe sobre o Quadro de Pessoal e o Plano de Caneiras de Apoio Técnico-

Administrativo da Procuradoria Geral de Justiça do Estado de Mato Grcsso, fixa os valores dos

subsídios e dá outras providências.

As modificações apresentadas a Lei n.' 9.782/2012 rcfeÍe-se d cÍ1ação de 01 (um) cargo de

Gerente e 0l (um) cargo de Supervisor Pedagógico e nas alterações dos anexos decorrentes dessa

modificação e â questôes já vigentes na Lei Orgânica c no Estatuto do Minist&io Público do Estâdo

de Mato Grosso.

Inicialmente, no que conceme a competência para deflagrar o processo legislâtivo cabe ao

próprio Ministério público, conforme o disposto no artigo 127 §2'da Constituição Federal, in

wrbis:
Att. 127, O Millistério Púbtico é inttituição permanente, essencial à Íunção
jttircticional do Estado, incunbindoJhe a delesa da odem jurídica, do regine

defiocrálico e dos inleresses sociais e indil)iduaís indisponíveis'
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§ 2" Áo Minislério Público é assegurada aulollo lia íu ciofial e adninistrdíiva,
podendo, obsemado o tlisposto no art. 169, propot oo Podet Legislativo a cridÇào
e qúinçõo de seus cargos e seNiÇos auxiliarcs, pror,endo-os pot concarso público
de provas ou de provas e títulos, a política remunerdtória e os planos de carreira;
a lei dispotá sobrc su.t orgdnirução eíuncionamento. (Redação dada pela Enenda
Co stituciondl n.' I9.)

Ademais a Constituição Estâduâl dispõe re,.áis:

Art. 101 Ao Ministério Público é asseguruda a auÍonomía íuncional e

ad n i n is tat h'a, c a b endo - I he :

I - praticar alos ptóptios de gesfio;

- praticar alos e deci.lit sobrc a sítuação íuncional do pessoalda carreira e dos

sefliços auxilíares otganizados em quadros própríos;

(...)

Outrossim, a Lei Complementâr n" 416 de 22 de dezembro de 2010, regulamenta o
disposto nas Constituições tanto federal, quanto estadual e confere a iniciativâ de projetos de leis ao

Procurador Geral de Justiça, r,e,'úú:

AÍt 2'Áo Minislério Público é assegwdda auíonortitt funcional, ddministralivr e

fi nance ira, cab e ndo -l he :

VI - propor cto Poder Legislali|o a criaçdo, tdnsíorndÇão e extinção dos carSos

de seus sen'iços auxilíares e d fxctção e rcajusle dos respecliT os subsídios e

vdntagefis:

Com relação ao impacto orçâmentiârio-financeilo ocasionado pelâ criação dos cargos, da

ânálise dajustificativa do ordenador de despesas acostada a proposição (fls. 07/08) se verifica que a

proposta está dentro do limite estabelecido pela Lei Complementd n.' l0l/2000.

Sendo assim, o

infiaconstitucionais.
projeto cncontra-se dentro das nomas constitucionais e

E o parecer.
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Comi))ào de ConstilJ;\áo. Justi(ô e Redaçào

III - Voto do RêlâtoÍ

Pelas rMões expostas, voto favorável à aprovação do Projeto de Lei n.' 4'1112022, d,e

auroria da Procuradoria Ceral de Justiçâ.

sala das courissões, e-e4 o"ÜÇ o" ,orr.

IV - Ficha dc Votâção

Proieto de Lei r.'47712022 Í'arecer r" 64'112022

Rcunião da Comissão em /us /<Qcz-
Presidente: Deputado -LC" i I rt-tCt f t(rc& \afe\qi'
l{elator (â): Deputado (.r) tra!. W5'
Voto Rclator (â'

I'elas razões expostas, voto fâvoÍável à aprovação do Projcto dc Lei n." 4'/'712022, de autoria da
I'rocuràdoria Geral de Justi

PosiÇão Da Comissão\ tdentilicaÇão do (a) Dcputado (a)

Relator (a)1

)vt'ur(/ I
z/ ;ffiúos (aS- 2za

I aa&/: - _ t^\
(:,"' \ Trrl \^.,

\ -\

Av. Andró ADtônio Maggi. D." 06, Selor A CP^ CF.P: 780'19 901 Cuiabá MT



ALMT
Assembleia Legislativa

FoLHA DE vorAçÃo - stsTEMA DE DEt-tBERAçÃo REMoTA

vorAçÃo

ASSEMBLEta LEGtsLATtva Do Esraoo oE Maro GRosso

Secretaria Parlamentar da Mesâ Diretora

Núcleo CC.JR

Comissão de Constituição,lustiça e Redação

Reunião 194 Reunião Extraordinária Híbrida
Datâ 241O512022 Horário 08h00min
Proposição wojeto de Lei ne 477/2022 "Dispensa de pauta"

Autor (e) Procuradoriâ GeÍâl de Justiçà

Membros Titulâres Ausente sim Não Abstenção

Deputado Dilmâr Dãl Bosco

Presidente
x tr ! x tr tr

Deputado Sebastião Rêzende
Vice-Presidente

tr x ü tr ! tr
Deputado Dr. Eugênio ! tr x tr tr tr
Deputado Delegado Clâudinêi x D tr x tr tr
Deputado Max Russi E] tr tr x tr tr

Mêmbros Suplentes

Deputado Carlos Avallone tr tr ! tr ! !
Deputedo Xuxu Dâl Molin tr tr tr tr ! n
Deputado Íaissal tr ! tr tr tr tr
Deputadâ Jânaina Riva ! n tr tr ! !
Oepútedo Dr Gimênez ! n tr ! ! tr

SOMA TOTAI" 4 0 0

CERTIFICO: Matéria relãtâda pelo Deputado Max Russi com parecer FAVoRÁVEL. Aprovado pela
mâioria dos votos com parecer FAVORÁVEL.

wâleska Cardo
Consultorâ Legislaliva -

Avenida André Antônio Maggi, n.q 06, Setor A cPA cEP: 78049 901 - cuiabá - MÍ


